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RESUMO 
 
 

ASPECTOS LEGAIS E NORMATIVOS PARA APROVAÇÃO DE PROJETOS DE 
LOTEAMENTOS RESIDENCIAIS EM SANTA MARIA-RS 

 
 

AUTORA: Jennyfer Barros Veppo 
ORIENTADORA: Cristiane Carine dos Santos 

 
 

A cidade de Santa Maria surgiu em uma época sem arquitetos e urbanistas, resultando 
em uma configuração atual com extensas áreas impermeáveis de concreto e asfalto. 
Buscando equilibrar desenvolvimento habitacional e conservação ambiental, há 
esforços para um planejamento urbano consciente, preservação de áreas verdes e 
investimento em infraestrutura para minimizar impactos ambientais, envolvendo 
colaboração entre arquitetos e engenheiros. Diante disso, este estudo aborda 
aspectos legais e normativos para aprovação de projetos de loteamentos/condomínios 
residenciais em Santa Maria-RS, utilizando uma metodologia qualitativa documental. 
Para tanto, elaborou-se uma cartilha informativa para orientar profissionais na 
aprovação de projetos, destacando a importância do processo para o bem-estar da 
comunidade. O material reforça que o processo criativo e burocrático, conforme 
pesquisado, caminha junto ao benefício da população, garantindo, de maneira legal, 
direitos essenciais, como infraestrutura, transporte, educação e saúde. 
 
 
Palavras-chave: Santa Maria-RS. Progresso Residencial. Autorização de Planos de 
Parcelamento Residencial. Considerações Legais e Normativas. Cartilha. 

 
 
 

 
 

 

 

 

  



 

ABSTRACT 
 
 

LEGAL AND NORMATIVE ASPECTS FOR APPROVAL OF PROJECT OF 
RESIDENCE LOTINGS IN SANTA MARIA-RS 

 
 

AUTHOR: Jennyfer Barros Veppo 
ADVISOR: Cristiane Carine dos Santos 

 
 

The city of Santa Maria arose in an era without architects and urbanists, resulting in a 
current configuration with extensive waterproof areas of concrete and asphalt. Seeking 
to balance housing development and environmental conservation, there are efforts for 
conscious urban planning, preservation of green areas and investment in infrastructure 
to minimize environmental impacts, involving collaboration between architects and 
engineers. In view of this, this study deals with legal and normative aspects for 
approval of residential condominiums projects in Santa Maria-RS, using a qualitative 
document methodology. To this end, an informative leaflet has been developed to 
guide professionals in the approval of projects, highlighting the importance of the 
process for the well-being of the community. The material reinforces that the creative 
and bureaucratic process, as researched, goes alongside the benefit of the population, 
guaranteeing, in a legal way, essential rights, such as infrastructure, transport, 
education and health. 
 
 
Keywords: Santa Maria-RS. Residential progress. Authorization of Residential Plans. 
Legal and regulatory considerations.Spelling Book. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O município de Santa Maria, situado no estado do Rio Grande do Sul, Brasil, 

conta com uma população de aproximadamente 296 mil habitantes, de acordo com o 

censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2022. A cidade é 

considerada de porte médio e exerce considerável influência na região central do 

estado, sendo a 5ª cidade mais populosa do Rio Grande do Sul (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA MARIA, 2023). 

Nesse sentido, ressalta-se que a cidade de Santa Maria foi construída 

majoritariamente por engenheiros, a profissão que dominava a cidade desde 1960, 

quando instituiu-se a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Naquela época, 

não havia arquitetos e urbanistas disponíveis para lidar com questões de grande 

impacto, resultando na cidade atual, com predominância de áreas impermeáveis de 

concreto e asfalto. Ainda, segundo Artigas (1977, p. 31), na época a “arquitetura não 

era profissão”. Assim sendo, a ausência de profissionais qualificados e preocupados 

com áreas verdes, limites de ocupação e aproveitamento de lotes é evidente. 

Atualmente, a ênfase contemporânea recai na busca pelo equilíbrio entre o 

desenvolvimento habitacional e a conservação ambiental, visando assegurar um 

futuro sustentável. Isso, por sua vez, implica na promoção de um planejamento urbano 

consciente, preservando as áreas verdes e investindo em infraestruturas que 

minimizem os impactos ambientais, através da colaboração entre arquitetos e 

engenheiros. Diante disso, o presente estudo visa apresentar e discutir os aspectos 

legais e normativos para a aprovação de projetos de loteamentos/condomínios 

residenciais na cidade de Santa Maria-RS, por meio de uma metodologia qualitativa, 

essencialmente documental, baseada em fontes que os órgãos municipais dispõem. 

Nesse contexto, a realização deste estudo torna-se imperativa, dada a rápida 

urbanização na cidade de Santa Maria, em que tal crescimento tem gerado impactos 

ambientais significativos na implementação de grandes projetos habitacionais, como 

a presença de esgoto a céu aberto, ligações clandestinas de abastecimento de água 

e energia, problemas esses que podem sobrecarregar a infraestrutura existente. Além 

disso, observa-se a produção considerável de resíduos de construção, capazes de 

contaminar o solo e a água, contribuir para as emissões de gases de efeito estufa e 

promover o aumento da impermeabilização, substituindo a vegetação por estruturas 

de concreto.  
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Ainda, ressalta-se que tais transformações podem, a longo prazo, resultar em 

fenômenos como ilhas de calor urbano. Portanto, é de extrema importância seguir os 

protocolos delineados pelo Plano Diretor, Lei de Uso e Ocupação do Solo e Código 

de Obras da cidade, visto que essas diretrizes visam orientar e planejar o avanço da 

urbanização, de forma a garantir infraestrutura básica para os futuros moradores, 

seguindo padrões urbanísticos estabelecidos e promovendo qualidade de vida, ao 

mesmo tempo em que minimizam o impacto ambiental causado. Para tanto, no 

decorrer do presente trabalho serão descritos os aspectos legais e normativos para 

aprovação de projetos de loteamentos residenciais.  

Em relação à estrutura deste estudo, na segunda seção será apresentada a 

revisão bibliográfica, que traz conceitos importantes para a plena compreensão do 

que será abordado ao longo deste estudo, como o Plano Diretor, a Lei de Uso e 

Ocupação do Solo, o Código de Obras, o conceito de loteamento e licenciamento 

ambiental. Em seguida, na terceira seção, aborda-se a metodologia destinada à 

aprovação de projetos, enfocando a elaboração de uma cartilha informativa voltada a 

profissionais da área. Essa cartilha visa esclarecer sobre os aspectos legais e 

normativos pertinentes à aprovação de projetos de loteamentos residenciais em Santa 

Maria-RS. Nela, o conteúdo é estruturado em um guia passo a passo, detalhando os 

documentos necessários e as normas obrigatórias a serem incluídas nas plantas 

apresentadas para a aprovação desses projetos. Adicionalmente, na quarta seção, 

destaca-se a relevância do processo de aprovação de projetos de loteamentos 

residenciais. Por fim, na quinta seção, encontram-se as considerações finais do 

estudo. 

Ademais, acredita-se que a elaboração de um material didático, em formato de 

cartilha, proporcionará clareza quanto aos passos a serem seguidos para obter a 

aprovação de um projeto de loteamento residencial, especialmente na cidade de 

Santa Maria-RS – foco deste trabalho. Com isso, a cartilha aqui desenvolvida auxiliará 

os profissionais da área a melhor compreenderem as normas vigentes sobre a 

aprovação de projetos de loteamentos residenciais, por meio de uma linguagem 

acessível e didática.  

O objetivo desta pesquisa é, portanto, disseminar tais informações de uma 

maneira de fácil entendimento, visto que os documentos norteadores apresentam-se, 

na maioria das vezes, através de uma linguagem formal e, por vezes, inacessível, 

restrita ao ambiente acadêmico, o que impacta a prática dos profissionais de 
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engenharia no mercado de trabalho. Adicionalmente, é reconhecido que o curso de 

Engenharia Civil não consegue cobrir todos os temas relacionados a essa temática 

devido à limitação de tempo e à ampla variedade de disciplinas obrigatórias, tornando, 

assim, este estudo imprescindível. O trabalho justifica-se, desse modo, devido à sua 

importância na área de Engenharia Civil, bem como pela ausência de colaboração 

entre engenheiros e arquitetos urbanistas em projetos, além da escassez de 

pesquisas acerca desta temática de loteamentos residenciais na cidade de Santa 

Maria-RS. 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Apresentar e discutir os aspectos legais e normativos necessários para 

aprovação de projetos de loteamentos na cidade de Santa Maria-RS, visando orientar 

profissionais e demais interessados envolvidos neste processo por meio de uma 

cartilha informativa. 

 

1.1.2 Objetivos específicos  

 

• Analisar a legislação vigente ao município de Santa Maria-RS; 

• Esclarecer como se dá a aprovação de projetos de loteamentos residenciais; 

• Criar uma cartilha informativa apresentando a documentação necessária para 

a aprovação de projetos de loteamentos residenciais; 

• Abordar a importância da aprovação de projetos de loteamentos residenciais. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Dentro dos objetivos apresentados para este trabalho, torna-se importante 

analisar a legislação vigente para a aprovação de projetos de loteamentos residenciais 

na cidade de Santa Maria-RS, a fim de ter-se subsídios ao apresentar a documentação 

necessária para a aprovação deste tipo de projeto, compreendendo, assim, a origem 

da demanda enfrentada. Para tanto, será utilizado o Plano Diretor de Santa Maria (Lei 

Complementar nº 118/2018), o Código de Obras de Santa Maria (Lei Complementar 

nº 162/2022) e a Lei de Uso e Ocupação do Solo de Santa Maria (Lei Complementar 

nº 161/2022) que, segundo a Lei nº 6.766/1979, artigo 1º, parágrafo único, estabelece 

que “os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer normas 

complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar o previsto 

na Lei às peculiaridades regionais e locais” (BRASIL, 1979). 

Diante disso, com a finalidade de elucidar o processo de aprovação de projetos 

de loteamentos residenciais, serão exploradas definições e discussões sobre as leis 

e normas que servem como base para a aprovação desses projetos na cidade de 

Santa Maria-RS. 

 

2.1 PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL DO MUNICÍPIO DE 

SANTA MARIA-RS (PDDT) 

 

O Plano Diretor Municipal (PDM) e o Planejamento Estratégico Municipal (PEM) 

são instrumentos de planejamento e gestão de municípios e prefeituras, considerados, 

atualmente, de importância inquestionável. A realização de tais instrumentos deve ser 

compatibilizada com regulamentos de ordem superior, tais como a própria 

Constituição Federal (BRASIL, 1988), a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101/2000) e o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001). 

No caso do PDM, “o Estatuto da Cidade (2001) impõe não apenas o que se 

deve buscar com esse instrumento, mas avança inclusive para determinações de 

ordem metodológica e operacional” (MAGALHÃES, 2019, p. 29). Ainda, conforme a 

Lei Complementar nº 118/2018, Art. 3º, “a Política de Desenvolvimento Territorial tem 

por objetivo o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 

urbana, mediante a diretrizes gerais” de sustentabilidade, políticas, planos, programas 

e projetos públicos, mobilidade urbana, áreas públicas, recursos hídricos, patrimônio 
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e paisagem urbana, áreas verdes, subdivisão da zona urbana em macrozonas, do 

parcelamento e edificação, do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e do Consórcio 

Imobiliário. 

 

2.2 CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA-RS 

(COESM) 

 

O Código de Obras e Edificações de Santa Maria-RS, iniciado pela Lei 

Complementar nº 119/2018 e recentemente atualizado pela Lei Complementar nº 

162/2022, é orientado por princípios fundamentais delineados no Art. 1º da Lei 

Complementar nº 119/2018. Esses princípios incluem a padronização e agilização dos 

procedimentos de análise para aprovação de projetos arquitetônicos, licenciamento 

de obras e liberação de carta de habitação de edificações pelo Poder Executivo 

Municipal. Além disso, busca simplificar as relações entre o Poder Municipal e os 

Munícipes, manter integração com a Legislação Urbanística, especialmente o Plano 

Diretor de Desenvolvimento Territorial – PDDT e a Lei de Uso e Ocupação do Solo – 

LUOS. O código também visa proporcionar melhor qualidade de vida nos espaços 

destinados ao uso público ou coletivo, garantir critérios especiais para 

empreendimentos de caráter social, assegurar o cumprimento de padrões de 

segurança, higiene e saúde, bem como oferecer condições para uma fiscalização 

mais eficaz (PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA, 2018). 

 

2.3 LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DE SANTA MARIA-RS (LUOS) 

 

A Lei de Uso e Ocupação do Solo de Santa Maria-RS também teve o seu início 

por meio da Lei Complementar nº 117/2018 e foi recentemente atualizada pela Lei 

Complementar nº 161/2022. Segundo o Art. 1º, essa legislação estabelece normas e 

condições para o uso, ocupação, parcelamento do solo, perímetro urbano e sistema 

viário do município de Santa Maria. Seus objetivos incluem estabelecer critérios para 

racionalizar a ocupação do solo de acordo com as políticas do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Territorial – PDDT, prever e controlar as densidades do uso e 

ocupação do solo para administrar a cidade de forma sustentável, compatibilizar a 

implantação de diversas atividades na cidade, garantir o cumprimento da função social 

da propriedade conforme expresso no PDDT, compatibilizar o uso do solo, 
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parcelamento e a adequação das edificações às funções e à infraestrutura, evitando 

a poluição e degradação ambiental, e viabilizar o uso adequado dos vazios urbanos 

para fins de interesse urbanístico (PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA, 

2018). 

 

2.4 CONCEITO DE LOTEAMENTO 

 

O termo parcelamento de solo urbano refere-se ao “processo urbanístico, cuja 

finalidade é proceder a divisão de gleba, para fins de ocupação, compreendendo o 

parcelamento, o loteamento e o desmembramento” (SILVA, 2016, p. 37). Ademais, 

tem-se como fonte legal de loteamento a Lei nº 6.766/1979, cujo Art. 2º, §1º e §2º, 

ressaltam que:  

 

Art. 2º  
§1º – Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a 
edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos 
ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes.  
 
§2º – Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes 
destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, 
desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, 
nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes 
(BRASIL,1979). 

 

Em relação aos termos técnicos utilizados para projetos de loteamento, no 

Quadro 1 tem-se um resumo que apresenta as suas denominações e definições. 

 

Quadro 1 – Conceitos relativos a Parcelamento do Solo/Loteamento 
 

DENOMINAÇÃO DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÕES 
 

GLEBA 
Gleba é a porção de terra que não tenha 
sido submetida a parcelamento do solo 
urbano. 

 

 
 

PARCELAMENTO DO SOLO É o ato de dividir uma gleba em lotes para 
fins urbanos. 

 

 

ÁREA DO TERRENO/LOTE 
OU ÁREA TOTAL DO 

TERRENO/LOTE 

É a área titulada do terreno junto ao Cartório 
do Registro de Imóveis – CRI, servido de 
infraestrutura básica cujas dimensões 
atendam aos índices urbanísticos definidos 
pelo Plano Diretor ou Lei Municipal para a 
zona em que se situa. 
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QUADRA 
É a área resultante de loteamento, 
delimitada por vias de circulação de 
veículos. 

 

 

LOTEAMENTO 

É a subdivisão de glebas em lotes 
destinados à edificação, com abertura de 
novas vias de circulação, de logradouros 
públicos ou prolongamento, modificação ou 
ampliação das vias já existentes. 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Adaptado de Vieira (2005 p. 11-12) e da Lei Complementar nº 117 (2018, p. 4-9). 

 

2.5 LICENCIAMENTO AMBIENTAL  

 

O procedimento para licenciamento ambiental no município de Santa Maria-RS 

está regulamentado pela Lei nº 5.618/2012 que, em seu Art. 3º, tem as seguintes 

definições: 

 

I – Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão 
ambiental licencia a localização, instalação, ampliação e operação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob 
qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as 
disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso; 
 
II – Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental 
estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que 
deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para 
localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades 
utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente 
poluidoras ou aqueles que, sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental (PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA, 2012). 

 

No Art. 8º, define-se, do §2º até o §4º, que através do porte da atividade sujeita 

a licenciamento ambiental há exigências como:  

 

§ 2º Estudo de Impacto Ambiental – EIA é a denominação do instrumento de 
gestão ambiental, utilizado para exigir os estudos para concepção, 
localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente 
causadores de significativa degradação ambiental. 
 
§ 3º Relatório de Impacto Ambiental – RIMA é a denominação do instrumento 
de gestão ambiental, utilizado para exigir os estudos simplificados a fim de 
avaliar as interações da implantação ou da operação de uma atividade efetiva 
ou potencialmente causadora de degradação ambiental. 
 
§ 4º Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV é a denominação do instrumento 
que demonstra a significativa repercussão ou interferência no sistema viário, 
na infraestrutura urbana ou mesmo na sociedade de um modo geral que 
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provoque deterioração na qualidade da população vizinha (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA MARIA, 2012). 
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3 METODOLOGIA PARA APROVAÇÃO DE PROJETOS DE LOTEAMENTOS 

RESIDENCIAIS 

 

Para que haja a aprovação de projetos de loteamentos residenciais, por parte 

dos órgãos municipais santa-marienses, sendo eles a Secretaria Extraordinária de 

Licenciamento e Desburocratização de Santa Maria (SELD) e o Instituto de 

Planejamento de Santa Maria (IPLAN), são necessários o cumprimento de itens 

estabelecidos no Plano Diretor, no Código de Obras e na Lei de Uso e Ocupação do 

Solo. Diante disso, o presente estudo desenvolveu uma cartilha informativa, por meio 

de uma pesquisa qualitativa, essencialmente documental, baseando-se nos referidos 

órgãos, para auxiliar os profissionais de Engenharia Civil no cumprimento dos 

aspectos legais e normativos utilizados para ter-se a aprovação de projetos de 

loteamentos residenciais na cidade de Santa Maria-RS. 

Assim sendo, na cartilha (Figuras 1 a 15) são descritos os procedimentos 

necessários para aprovar projetos de loteamentos residenciais no município, assim 

como elucida-se informações necessárias para o desenvolvimento da documentação 

exigida. Desse modo, pretende-se, através de tal material didático, auxiliar o ingresso 

desses profissionais no mercado de trabalho, sanando eventuais dúvidas sobre a área 

de atuação, como ver-se-á a seguir. 

 

3.1 DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 

 

Em relação à documentação necessária para ter-se a aprovação de projetos 

de loteamentos residenciais na cidade de Santa Maria-RS, tem-se, abaixo, a 

descrição de nove documentos/requisitos – que foram baseados nos instrumentos 

legais e normativos que os órgãos municipais dispõem e na experiência profissional 

da pesquisadora – na cartilha informativa desenvolvida, a qual engloba cada uma das 

etapas, sendo estas: Levantamento Topográfico, Matrícula, Informações Urbanísticas, 

ITR ou IPTU, Estudo de Viabilidade Urbana (EVU), Memorial Descritivo, Planta Baixa 

Urbana, Licença Prévia Ambiental, RRT ou ART. 
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Figura 1 – Capa da Cartilha 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024).  
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Figura 2 – Introdução da Cartilha 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024).  
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Figura 3 – Apresentação da autora 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 
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Figura 4 – Informações sobre Loteamentos Residenciais 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 
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Figura 5 – Informações sobre Levantamento Topográfico 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 
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Figura 6 – Informações sobre a Matrícula 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 
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Figura 7 – Informações Urbanísticas 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024).  
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Figura 8 – Informações sobre ITR ou IPTU 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 
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Figura 9 – Informações sobre Estudo de Viabilidade Urbana (EVU) 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024).  
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Figura 10 – Informações sobre Memorial Descritivo 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024).  
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Figura 11 – Informações sobre Planta Baixa Urbana 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024).  
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Figura 12 – Informações sobre Licença Prévia Ambiental 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024).  
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Figura 13 – Informações sobre RRT ou ART 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024).  
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Figura 14 – Informações adicionais 
 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2024).  
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Figura 15 – Referências Bibliográficas 
 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024).  
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4 IMPORTÂNCIA DO PROCESSO DE APROVAÇÃO DE PROJETOS DE 

LOTEAMENTOS RESIDENCIAIS 

 

O processo de aprovação de projetos de loteamentos residenciais em Santa 

Maria-RS é uma etapa fundamental para o desenvolvimento urbano e construção de 

comunidades habitacionais. É por meio deste processo que o Instituto de 

Planejamento de Santa Maria-RS (IPLAN) analisa a possibilidade ou não de 

implantação do empreendimento, por meio do Estudo de Viabilidade Urbana (EVU) e 

de todos os projetos e licenças prévias ambientais emitida pela Secretaria do Meio 

Ambiente, pois a partir dessa documentação o empreendedor – acompanhado do 

responsável técnico – consegue autorização para a execução e comercialização do 

loteamento.  

Ademais, a necessidade da aprovação de projeto de loteamento residencial se 

dá por diversas razões, todas elas visando garantir o desenvolvimento urbano de 

forma ordenada, segura e sustentável. Assim sendo, a aprovação do projeto garante 

que o loteamento esteja em conformidade com as leis, regulamentos e códigos de 

construção do município, o que inclui regras de zoneamento, padrões de uso do solo 

e normas de construção instituídos no Plano Diretor, no Código De Obras e na Lei de 

Uso e Ocupação do Solo.  

A aprovação de projeto de loteamento residencial assegura o acesso à 

infraestrutura básica e o reconhecimento legal do bem material aos futuros moradores, 

assim como também impede a implantação de loteamentos clandestinos que arriscam 

a segurança e a saúde dos moradores, que ficam vulneráveis com a falta de acesso 

a serviços educacionais e de saúde, podendo, inclusive, sofrerem intervenções do 

governo na busca de regularização da situação que, em casos extremos, pode realizar 

a demolição das construções e realocar os moradores. 

É notável, portanto, que a habitação regular traz diversos benefícios. Por 

exemplo, o empreendedor que detém a aprovação do projeto tem, por consequência, 

respaldo jurídico, podendo comercializar o seu empreendimento de forma legal, 

contribuindo para a estabilidade econômica da região e valorização patrimonial. O 

responsável técnico que projeta dentro das leis e normas estabelecidas também é 

beneficiado, trabalhando em prol da comunidade e, por fim, o futuro morador se 

beneficia de investimentos em infraestrutura, educação e saúde, além de trazer para 

si um senso de pertencimento e coesão social, contribuindo para a melhoria do seu 
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bem-estar, assim como para o bem-estar de suas futuras gerações. Desse modo, 

todos os envolvidos são beneficiados com moradias bem estruturadas, moradores 

saudáveis e responsáveis técnicos cumprindo a sua missão junto à comunidade.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto, considerando a metodologia apresentada por meio da 

cartilha informativa direcionada a profissionais da área da Engenharia Civil, com a 

listagem da documentação necessária para aprovação de projetos de loteamentos 

residenciais no município de Santa Maria-RS, combinado a importância da aprovação 

deste tipo de projeto apresentado, pode-se afirmar que o processo criativo e 

burocrático caminha lado a lado com o bem-estar da comunidade. Isso, por sua vez, 

garante, de forma legal, os direitos do cidadão em se beneficiar de uma infraestrutura 

básica, além de transporte, educação e saúde.  

Assim sendo, a partir desse trabalho tem-se o objetivo alcançado em auxiliar 

os profissionais de Engenharia Civil na aprovação deste tipo de projeto, para que se 

tenha uma cidade com espaços urbanos idealizados, aprovados, bem executados e 

de acordo com os aspectos técnicos e normativos regidos pelos órgãos públicos 

responsáveis. Ressalta-se, ainda, que não há sensação melhor ao profissional técnico 

do que entregar loteamentos legais e coletivos, garantindo, desse modo, segurança e 

saúde à comunidade. Por fim, espera-se contribuir com futuras pesquisas acerca 

desta temática, visto que há uma escassez de trabalhos relacionados a loteamentos 

residenciais na cidade de Santa Maria-RS. 
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